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Explicativa
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1 INFORMATIVO

O Informativo STF, periódico semanal de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
apresenta, de forma objetiva e concisa, resumos das teses e conclusões dos principais 
julgamentos realizados pelos órgãos colegiados – Plenário e Turmas –, em ambiente 
presencial e virtual. A seleção dos processos noticiados leva em consideração critérios 
de relevância, novidade e contemporaneidade da temática objeto de julgamento.

1.1 PLENÁRIO

DIREITO CONSTITUCIONAL – ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

Prerrogativa de foro: defensor público e procurador 
de Estado 

 

AMICUS
CURIAE

ÁUDIO
DO TEXTO

TESE FIXADA
Nos termos do artigo 102, I, r, da Constituição Federal (CF) (1), é competência exclusiva 
do Supremo Tribunal Federal (STF) processar e julgar, originariamente, todas as ações 
ajuizadas contra decisões do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP) proferidas no exercício de suas competências constitucionais, 
respectivamente, previstas nos artigos 103-B, § 4º, e 130-A, § 2º, da CF (2).

RESUMO

Possui plausibilidade e verossimilhança a alegação de que constituição estadual 
não pode atribuir foro por prerrogativa de função a autoridades diversas daquelas 
arroladas na Constituição Federal (CF).

As normas que estabelecem hipóteses de foro por prerrogativa de função são excepcionais 
e, como tais, devem ser interpretadas restritivamente (ADI 2.553) (1). 
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1.1 PLENÁRIO

DIREITO ADMINISTRATIVO

 » Atos Administrativos

• Ministro da Educação e nomeação “pro tempore” de dirigente de instituição 
de ensino federal - ADI 6543/DF 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 » Controle de Constitucionalidade

• Ministério Público junto ao Tribunal de Contas Municipal e princípio da 
simetria - ADPF 272/DF 

 » Competência Jurisdicional (DIREITO PROCESSUAL CIVIL – Insolvência Civil)

• Insolvência civil e competência da Justiça comum estadual - RE 678162/AL 
(Tema 859 RG)

 » Comunicação Social

• Regulamentação de publicidade dirigida às crianças em estabelecimentos 
de educação básica - ADI 5631/BA 

DIREITO DO TRABALHO 

 » Trabalhador Avulso

• Trabalhador avulso e contagem do prazo prescricional para ajuizamento de 
ações trabalhistas - ADI 5132/DF 



 » Terceirização

• Terceirização de atividades e equiparação remuneratória - RE 635546/MG 
(Tema 383 RG) 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 » ICMS 

• ICMS, regime de antecipação tributária e reserva de lei complementar - RE 
598677 (Tema 456 RG) 

• Propriedade originária sobre petróleo extraído e inexistência de fato gerador 
de ICMS - ADI 5481/RJ 

DIREITO PENAL 

 » Crimes Contra a Incolumidade Pública

• Importação de medicamentos sem registro na Anvisa e sanção - RE 979962/
RS (Tema 1003 RG) 

1.2 SEGUNDA TURMA

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 » Execução Penal

• Remição da pena por estudo – HC 190806 AgR/SC



2 PLENÁRIO VIRTUAL EM EVIDÊNCIA

2.1 EVOLUÇÃO DO AMBIENTE VIRTUAL

2.2 PASSO A PASSO DAS SESSÕES VIRTUAIS

2.3 PROCESSOS SELECIONADOS

• Bloqueio de receitas públicas por decisões judiciais - ADPF 664/ES

• Medida Provisória 946/2020. Extinção do fundo Pis-Pasep – ADI 6419 AgR/DF

• Constituição do Estado do Rio de Janeiro - legitimação para a representação 
de inconstitucionalidade – ADI 558/RJ

• Alteração de atribuições dos cargos de auditor jurídico e auditor de controle 
externo do TCE-BA – ADI 4541/BA

• Lei Complementar 87/1996 (Lei Kandir) – ADC 49/RN

• Condições para o exercício da atividade de tutor na modalidade de ensino 
a distância – ADI 5997/RJ

• Falência e preterição de créditos trabalhistas – ADI 3424/DF e ADPF 312/DF

• Código do Meio Ambiente do estado de Mato Grosso – ADI 4529/MT

3 INOVAÇÕES NORMATIVAS DO STF 
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1 INFORMATIVO

O Informativo, periódico semanal de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
apresenta, de forma objetiva e concisa, resumos das teses e conclusões dos principais 
julgamentos realizados pelos órgãos colegiados – Plenário e Turmas –, em ambiente 
presencial e virtual. A seleção dos processos noticiados leva em consideração critérios 
de relevância, novidade e contemporaneidade da temática objeto de julgamento.

1.1 PLENÁRIO

DIREITO ADMINISTRATIVO – ATOS ADMINISTRATIVOS

Ministro da Educação e nomeação “pro 
tempore” de dirigente de instituição 
de ensino federal - ADI 6543/DF 

ÁUDIO
DO TEXTO

RESUMO:

A previsão de nomeação “pro tempore”, pelo Ministro da Educação, de dirigentes de 
instituições de ensino federais viola os princípios da isonomia, da impessoalidade, 
da proporcionalidade, da autonomia e da gestão democrática do ensino público.

A nomeação desses dirigentes é atribuição do Ministro da Educação. Porém, essa com-
petência é vinculada, sendo exercida a partir de indicação pela comunidade escolar, 
com base em processo eleitoral do qual participam os corpos docente e discente e os 
servidores, em atenção aos princípios do pluralismo, da gestão democrática do ensino 
e da autonomia das entidades autárquicas (CF, art. 206, III, V e VI) (1).

A norma impugnada — art. 7º-A do Decreto 4.877/2003, com redação dada pelo De-
creto 9.908/2019 (2) —, ao substituir a atuação da comunidade, suprime a gestão de-
mocrática da entidade de ensino e restringe o pluralismo de ideias, fundamento da 
organização do Estado Democrático de Direito.

https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/606cb77e5245dd14ea1c0589/3c9ba67baf210b69fb5ecd38208278c1/ADI_6543.mp3
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Além disso, ainda que se interprete a expressão pro tempore com o significado de in-
terino ou temporário, a cláusula normativa é ampla e sem critério objetivo e específico 
que permita o controle da validade jurídica do comportamento, além de não estabele-
cer limitação de tempo para o exercício do cargo.

Desse modo, o preenchimento pessoal dos cargos em questão, por escolha subjetiva 
e sem motivação objetiva nem prazo pré-estabelecido em lei, como previsto na norma 
impugnada, nos casos de vacância, viola os princípios da isonomia, da impessoalidade 
e da proporcionalidade.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido for-
mulado em ação direta e declarou a inconstitucionalidade do art. 7º-A do Decreto 
4.877/2003, com redação dada pelo Decreto 9.908/2019. Vencido, em parte, o minis-
tro Nunes Marques.

(1) CF: “Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (...) III -  pluralismo de ideias e de 
concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; (...) V - valorização dos 
profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente 
por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; VI - gestão democrática do ensino público, 
na forma da lei;”

(2) Decreto 4.877/2003: “Art. 7º-A O Ministro de Estado da Educação poderá nomear Diretor-Geral pro tempore de 
Centro Federal de Educação Tecnológica, de Escola Técnica Federal e de Escola Agrotécnica Federal quando, por 
qualquer motivo, o cargo de Diretor-Geral estiver vago e não houver condições de provimento regular imediato. 
Parágrafo único. O Diretor-Geral pro tempore será escolhido dentre os docentes que integram o Plano de Carreiras 
e Cargos de Magistério Federal com, no mínimo, cinco anos de exercício em instituição federal de ensino.”

ADI 6543/DF, relatora Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 26.3.2021 (sexta-fei-
ra), às 23:59

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

Ministério Público junto ao Tribunal  
de Contas Municipal e princípio 
da simetria - ADPF 272/DF 

AMICUS
CURIAE   

VÍDEO DO
JULGAMENTO

  
ÁUDIO
DO TEXTO

RESUMO:

A arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) é instrumento efi-
caz de controle da inconstitucionalidade por omissão (1).

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5991689
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5991689
https://www.youtube.com/watch?v=1bWKPBiblAc
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/6061f6b7cca735763ed96b05/83237e85343e0621e0bfa6506993749a/ADPF_272.mp3
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/
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Com efeito, a ADPF pode ter por objeto as omissões do poder público, quer totais ou 
parciais, normativas ou não normativas, nas mesmas circunstâncias em que ela é ca-
bível contra os atos em geral do poder público, desde que essas omissões se afigurem 
lesivas a preceito fundamental, a ponto de obstar a efetividade de norma constitucio-
nal que o consagra.

O preceito veiculado pelo art. 75 da Constituição Federal (CF) (2) aplica-se, no que 
couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Es-
tados e do Distrito Federal e dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios, 
excetuando-se ao princípio da simetria os Tribunais de Contas do Município (3).

De fato, a Constituição da República de 1988 manteve em funcionamento os Tribunais 
de Contas do Município existentes na data da sua promulgação (Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo e do Rio de Janeiro), vedando a criação de novos Tribunais de 
Contas municipais, nos termos do § 4º do seu art. 31 (4). A existência especial de dois 
Tribunais de Contas municipais, absorvidos pela CF/1988, consagram o caráter sui ge-
neris e excepcional desses órgãos de controle remanescentes do modelo antes vigente. 

Os Tribunais de Contas do Município — órgãos autônomos e independentes, com atua-
ção circunscrita à esfera municipal, compostos por servidores municipais, com a função 
de auxiliar a Câmara Municipal no controle externo da fiscalização financeira e orça-
mentária do respectivo Município —, distinguem-se, portanto, dos Tribunais de Contas 
dos Municípios — órgãos estaduais, cuja área de abrangência coincide com o território 
do estado ao qual vinculados.

Inexiste paralelismo entre o modelo federal estabelecido ao Tribunal de Contas da União 
e o do Tribunal de Contas do Município, sendo essa mais uma das assimetrias consti-
tucionais entre os entes federados, como, por exemplo, a ausência de Poder Judiciário, 
Ministério Público e Polícia Militar na esfera municipal. Ausente a instituição no plano 
municipal, não há o que se instituir, menos ainda sob o argumento de ausência de si-
metria do que se tem no estado e na União sobre o Ministério Público. Dessa forma, no 
caso, não é obrigatória a instituição e regulamentação do Ministério Público especial 
junto ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo (5). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, conheceu de ADPF e julgou 
improcedente o pedido nela formulado, por não vislumbrar omissão da Câmara de Ve-
readores e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo na criação do Ministério 
Público especial junto ao Tribunal de Contas Municipal.

(1) Precedentes citados: ADPF 237 AgR/SC, relator Min. Celso de Mello (DJe de 30.10.2014); ADPF 109/SP, 
relator Min. Edson Fachin (DJe de 1.2.2019); ADPF 4/DF, relatora Min. Ellen Gracie (DJ de 1.8.2000), ADPF 45/DF, 
relator Min. Celso de Mello (DJ de 4.5.2004). 

(2) CF: “Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição 
e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos 
de Contas dos Municípios.”

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4101156
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2505793
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1820537
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2175381
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(3) Precedentes citados: ADI 346/SP, relator Min. Gilmar Mendes (DJe de 2.10.2020); ADI 154/RJ, relator 
Min. Octavio Gallotti (DJ de 11.10.1991); ADI 789/DF, relator Min. Celso de Mello (DJ de 19.12.1994); ADI 3.315/
CE, relator Min. Ricardo Lewandowski (DJe de 11.4.2008); ADI 2.884/RJ, relator Min. Celso de Mello (DJ de 
20.5.2005); ADI 4.416/PA, relator Min. Edson Fachin (DJe de 9.9.2019); ADI 3.307/MT, relatora Min. Cármen 
Lúcia (DJe de 29.5.2009); ADI 3.276/CE, relator Min. Eros Grau (DJe de 1.2.2008). 

(4) CF: “Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle 
externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. (...) § 4º É vedada 
a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais.”

(5) Precedente citado: ADI 4.776/SP, relator Min. Gilmar Mendes (DJe de 2.10.2020).

ADPF 272/DF, relatora Min. Cármen Lúcia, julgamento em 25.3.2021

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA JURISDICIONAL
DIREITO PROCESSUAL CIVIL – INSOLVÊNCIA CIVIL

Insolvência civil e competência da Justiça comum 
estadual - RE 678162/AL (Tema 859 RG) 

REPERCUSSÃO
GERAL   

ÁUDIO
DO TEXTO

TESE FIXADA:

“A insolvência civil está entre as exceções da parte final do artigo 109, I, da Cons-
tituição da República, para fins de definição da competência da Justiça Federal”.

RESUMO:

O termo “falência”, contido na parte final do art. 109, I, da Constituição Federal 
(CF) (1) compreende a insolvência civil. Por essa razão, compete à Justiça comum 
estadual, e não à federal, processar e julgar as ações de insolvência civil ainda que 
haja interesse da União, entidade autárquica ou empresa pública federal.

Com efeito, a interpretação constitucional que traduz maior fidelidade ao comando cons-
titucional recomenda que se afaste o elemento puramente literal da norma e se busque 
o sentido que melhor atenda à finalidade que impulsionou o legislador constituinte, bem 
como ao comando normativo em si mesmo considerado, qual seja, de que a falência, 
nesse rol de exceções à competência da Justiça federal de primeira instância, significa 
tanto a insolvência da pessoa jurídica quanto a insolvência da pessoa física, dado que 
ambas envolvem, em suas respectivas essências, concurso de credores.

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1502236
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1493030
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1549280
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2248640
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2248640
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2121426
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3887282
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2245861
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2236074
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4244427
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4358875
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4218845&numeroProcesso=678162&classeProcesso=RE&numeroTema=859
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/6064adaa070ab16fcbb8be17/96ca348e2ea78e18232c87ca1ffc2acd/RE_678162.mp3
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Além disso, não obstante a Constituição Federal não tenha excepcionado a insolvência 
civil, não há razões que justifiquem a adoção de critério distinto de fixação de compe-
tência entre a falência e a insolvência civil.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, após ter negado provimento ao 
recurso extraordinário, fixou tese relativa ao tema 859 da Repercussão Geral.

(1) CF: “Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as 
de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;”

RE 678162/AL, relator Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 26 de março de 2021 (sexta-feira), às 23:59 

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMUNICAÇÃO SOCIAL

Regulamentação de publicidade dirigida 
às crianças em estabelecimentos de 
educação básica - ADI 5631/BA 

AMICUS
CURIAE   

VÍDEO DO
JULGAMENTO

  
ÁUDIO
DO TEXTO

RESUMO:

É constitucional legislação estadual que proíbe toda e qualquer atividade de comu-
nicação comercial dirigida às crianças nos estabelecimentos de educação básica.

Os estados federados têm competência legislativa para restringir o alcance da publici-
dade dirigida à criança enquanto estiverem nos estabelecimentos de educação básica. 
Essa restrição promove a proteção da saúde de crianças e adolescentes, dever que a 
própria Constituição Federal (CF) define como sendo de absoluta prioridade. A limita-
ção, tal como disposta na legislação estadual impugnada [Lei 13.582/2016 do estado 
da Bahia (1), alterada pela Lei 14.045/2018 (2)], implica restrição muito leve à veiculação 
de propaganda, porquanto circunscrita ao local para o qual é destinada, delimitada 
apenas a alguns produtos e a um público ainda mais reduzido. 

As restrições à liberdade de expressão comercial podem ser aplicadas especialmente 
no ambiente escolar. Ademais, a Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio da 
Resolução 63.14/2010, adotou uma série de recomendações dirigidas aos Estados, a fim 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4218845&numeroProcesso=678162&classeProcesso=RE&numeroTema=859
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4218845
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4218845
https://youtu.be/1bWKPBiblAc?t=879
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/60637c0d81b448102aba5f2d/36c555e50a1c77bcc342c736b2fb8386/ADI_5631.mp3
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/#about
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de que regulem a publicidade de bebidas não-alcoólicas e de alimentos ricos em gordu-
ras e açúcares. As recomendações, baseadas em evidências científicas, foram acompa-
nhadas de um relatório técnico para auxiliar os Estados. Nele, a OMS recomenda, por 
exemplo, que os locais onde as crianças se reúnem devem ser livres de todas as formas 
de publicidade de alimentos ricos em gorduras saturadas, gorduras trans, açúcares ou 
sódio. Esses locais incluem, mas não se limitam a eles, escolas e suas mediações, clíni-
cas e serviços pediátricos, eventos esportivos e atividades culturais. 

A racionalidade trazida pela recomendação é evidente: essas instituições agem como 
in loco parentis, ou seja, no lugar dos pais. Não existe nesses locais a possibilidade de 
os pais ou os responsáveis pelas crianças desligarem a televisão ou o rádio. Os pais 
não estão presentes fisicamente. Por isso, como afirma a recomendação, “dentro da 
escola, o bem-estar nutricional das crianças deve ser a pedra angular”. 

Com base nesse entendimento, o Plenário julgou improcedente o pedido de declaração 
de inconstitucionalidade da Lei 13.582/2016 do estado da Bahia, com as alterações 
implementadas pela Lei 14.045/2018.

(1) Lei 13.582/2016 do estado da Bahia: “Art. 1º - Fica proibida no Estado da Bahia a publicidade, dirigida 
a crianças, de alimentos e bebidas pobres em nutrientes e com alto teor de açúcar, gorduras saturadas ou 
sódio. § 1º - A vedação se estenderá no período compreendido entre 06 (seis) e 21 (vinte e uma) horas, no 
rádio e televisão, e em qualquer horário nas escolas públicas e privadas. § 2º - Fica impedida a utilização 
de celebridades ou personagens infantis na comercialização, bem como a inclusão de brindes promocionais, 
brinquedos ou itens colecionáveis associados à compra do produto. Art. 2º - A publicidade durante o horário 
permitido deverá vir seguida de advertência pública sobre os males causados pela obesidade. Art. 3º - Em 
caso de descumprimento das restrições apresentadas nos artigos antecedentes, o infrator estará sujeito às 
penas de: I – multa; II - suspensão da veiculação da publicidade; III - imposição de contrapropaganda. § 1º - O 
Estado providenciará, na forma do regulamento, a graduação da pena de multa de acordo com a gravidade. 
§ 2º - A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, frequência e dimensão e, 
preferencialmente, no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício e informar 
as crianças sobre o mal ocasionado pelo consumo dos alimentos indicados no artigo 1º. § 3º - A pena de multa, 
suspensão da veiculação da publicidade e imposição de contrapropaganda será aplicada pela administração, 
mediante procedimento administrativo, assegurados o contraditório e ampla defesa. § 4º - As sanções previstas 
neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas 
cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo. Art. 
4º - Entende-se por publicidade qualquer forma de veiculação do produto ou marca, seja de forma ostensiva ou 
implícita em programas dirigidos ao público infantil. Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

(2) Lei 14.045/2018 do estado da Bahia: “Art. 1º   - Esta Lei altera a Lei nº 13.582, de 14 de setembro de 2016, 
para dispor sobre a publicidade infantil nos estabelecimentos de ensino de educação básica no Estado da Bahia. 
Art. 2º   - A Lei nº 13.582, de 14 de setembro de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações: ‘Art. 1º - 
Fica proibida, no Estado da Bahia, a comunicação mercadológica dirigida às crianças nos estabelecimentos 
de educação básica. Art. 3º - ... § 3º - A pena de multa e a suspensão da veiculação da publicidade serão 
aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa e contraditório; 
Art. 4º - Por comunicação mercadológica entende-se toda e qualquer atividade de comunicação comercial, 
inclusive publicidade, para a divulgação de produtos, serviços, marcas e empresas independentemente do 
suporte, da mídia ou do meio utilizado.’Art. 3º   - Ficam revogados o § 1º do artigo 1º; o artigo 2º; o inciso III 
do artigo 3º e os §§ 2º do artigo 3º; da Lei nº 13.582, de 14 de setembro de 2016. Art. 4º   - Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. ”

ADI 5631/BA, relator Min. Edson Fachin, julgamento em 25.3.2021

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5110385
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DIREITO DO TRABALHO – TRABALHADOR AVULSO

Trabalhador avulso e contagem do 
prazo prescricional para ajuizamento de 
ações trabalhistas - ADI 5132/DF 

AMICUS
CURIAE   

ÁUDIO
DO TEXTO

RESUMO:

A disposição relativa ao termo inicial do prazo prescricional a que submetido o tra-
balhador avulso, prevista no art. 37, § 4º, da Lei 12.815/2013, é compatível com a 
Constituição Federal (CF). 

Isso porque a relação laboral avulsa se caracteriza pelo liame estabelecido entre o tra-
balhador avulso e o Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO), responsável por realizar 
a interposição da força de trabalho avulsa em face dos distintos tomadores de serviço, 
por arrecadar os valores correspondentes à prestação de serviços e satisfazer o res-
pectivo pagamento do trabalhador avulso.

Caso o prazo de prescrição bienal fosse contado da cessação do trabalho prestado ao 
tomador de serviços, haveria, na prática, a não aplicação do prazo quinquenal, por-
quanto, a cada prestação de trabalho, em regra, o trabalhador permanece a serviço 
do tomador por um curto período de tempo. 

Além disso, havendo dúvida sobre a melhor exegese, deve ser prestigiada a interpreta-
ção comprometida com a maior efetividade dos direitos sociais trabalhistas, de modo 
a prestigiar os princípios da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), da valoriza-
ção social do trabalho (CF, art. 1º, IV) e da justiça social (CF, arts. 3º, I a III, 7º a 9º, 170 
e 193), do direito fundamental ao trabalho (CF, art. 5º, XII) e da promoção dos direitos 
fundamentais sociais trabalhistas (CF, arts. 7º a 11). É adequado, portanto, que o prazo 
quinquenal ou bienal seja aplicado considerando o vínculo com o órgão gestor.

Ademais, deve ser presumida a interpretação com objetivo de resguardar a possibi-
lidade do exercício do direito à tutela jurisdicional e o gozo dos direitos incidentes da 
relação empregatícia, de modo a limitar-se ao máximo o âmbito de incidência do prazo 
de prescrição, sob pena de esvaziar o conteúdo inscrito nas normas da Constituição de 
que dimana a proteção deferida à relação de emprego.

https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/606b44fe640cb38b69cb826d/cc2c848352ece627de9875a994ae4213/adi_5132.mp3
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou improcedente o pedi-
do formulado em ação direta e declarou a constitucionalidade do art. 37, § 4º, da Lei 
12.815/2013 (1). Vencidos os ministros Gilmar Mendes (relator) e Cármen Lúcia.

(1) Lei 12.815/2013: “Art. 37 (…) § 4º As ações relativas aos créditos decorrentes da relação de trabalho avulso 
prescrevem em 5 (cinco) anos até o limite de 2 (dois) anos após o cancelamento do registro ou do cadastro no 
órgão gestor de mão de obra.”

ADI 5132/DF, relator Min. Gilmar Mendes, redator do acórdão Min. Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 26.3.2021 (sexta-feira), às 23:59

DIREITO DO TRABALHO – TERCEIRIZAÇÃO

Terceirização de atividades e 
equiparação remuneratória -  
RE 635546/MG (Tema 383 RG) 

REPERCUSSÃO
GERAL   

ÁUDIO
DO TEXTO

TESE FIXADA:

“A equiparação de remuneração entre empregados da empresa tomadora de ser-
viços e empregados da empresa contratada (terceirizada) fere o princípio da livre 
iniciativa, por se tratarem de agentes econômicos distintos, que não podem estar 
sujeitos a decisões empresariais que não são suas”.

RESUMO:

Ofende os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência compelir empresa 
contratada para prestação de serviços terceirizados a pagar remuneração em pa-
drões idênticos aos da empresa contratante (tomadora dos serviços), por serem 
titulares de possibilidades econômicas distintas. 

No exame da ADPF 324 (1), o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade 
da terceirização de atividade-fim e de atividade-meio. A terceirização das atividades 
tem amparo nos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência, que 
asseguram aos agentes econômicos a liberdade de decidir como estruturarão seus negó-
cios. Esses princípios vedam que se imponha à empresa contratada as decisões empre-
sariais da tomadora do serviço sobre quanto pagar a seus trabalhadores, e vice-versa.

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4585190
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4585190
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4032750&numeroProcesso=635546&classeProcesso=RE&numeroTema=383
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/606dca0386be7b7a3fe097b3/30f98317d31bcaee06255be73396b226/RE_635546.mp3
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/
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É importante ter em conta que o tratamento isonômico deve ser aferido por emprega-
dor, pois tanto a tomadora de serviços quanto a empresa terceirizada são titulares de 
possibilidades econômicas distintas e devem estruturar sua produção com autonomia. 
A exigência de que os valores de remuneração sejam os mesmos entre empregados 
da tomadora de serviço e empregados da contratada significa, por via transversa, re-
tirar do agente econômico a opção pela terceirização para fins de redução de custos 
ou, ainda, incentivá-lo a não ter qualquer trabalhador permanente desempenhando a 
mesma atividade. Logo, esse entendimento esvazia o instituto da terceirização ou am-
plia desnecessariamente seu uso.

Na espécie, trata-se de recurso extraordinário interposto por instituição financeira sob 
a forma de empresa pública. No acórdão recorrido, o Tribunal Superior do Trabalho 
assentou a possibilidade de serem reconhecidos a trabalhador que presta serviço ter-
ceirizado os mesmos direitos dos empregados públicos que integram quadro perma-
nente da tomadora do serviço, como se bancário fosse. 

Ao apreciar o Tema 383 da repercussão geral, o Plenário, por maioria, deu provimene-
to a recurso extraordinário a fim de negar o direito à equiparação e, portanto, às di-
ferenças remuneratórias. Vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Edson Fachin e 
Ricardo Lewandowski.

(1) ADPF 324/DF, relator Min. Roberto Barroso (DJe de 6.9.2019).

RE 635546/MG, relator Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Roberto Barroso, julgamento 
virtual finalizado em 26.3.2021 (sexta-feira), às 23:59

DIREITO TRIBUTÁRIO – ICMS

ICMS, regime de antecipação tributária e reserva 
de lei complementar - RE 598677 (Tema 456 RG) 

REPERCUSSÃO
GERAL   

ÁUDIO
DO TEXTO

TESE FIXADA:

“A antecipação, sem substituição tributária, do pagamento do ICMS para momento 
anterior à ocorrência do fato gerador necessita de lei em sentido estrito. A substitui-
ção tributária progressiva do ICMS reclama previsão em lei complementar federal”.

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=383+++++++&numeroTemaFinal=383+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4620584
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4032750
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4032750
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2669747&numeroProcesso=598677&classeProcesso=RE&numeroTema=456
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/606dac765b5e8731f68d7a26/0f8f05848e90df4dcded7f7820584a5b/RE_598677.mp3
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RESUMO:

É inconstitucional a regulação do regime de antecipação tributária por decreto 
do Poder Executivo. No regime sem substituição tributária, o art. 150, § 7º (1), da 
Constituição Federal (CF) exige somente que a antecipação se faça “ex lege” e que 
o momento eleito pelo legislador esteja de algum modo vinculado ao núcleo da exi-
gência tributária. Já para as hipóteses de antecipação do fato gerador do ICMS 
com substituição tributária se exige, por força do art. 155, § 2º, XII, “b”, da CF (2), 
a previsão em lei complementar.

Ao se antecipar o surgimento da obrigação tributária, o que existe, necessariamente, 
é, também, a antecipação, por ficção, da ocorrência do fato gerador da exação. Ape-
nas por lei isso é possível, já que o momento da ocorrência do fato gerador é um dos 
aspectos da regra matriz de incidência (3)(4). Logo, é inviável, por meio de simples de-
creto, a pretexto de fixar prazo de pagamento, se exigir o recolhimento antecipado do 
ICMS na entrada da mercadoria no território do Estado-membro. 

Há que se ressaltar que a abrangência do art. 150, § 7º, da CF vai além da substituição 
tributária, pois o núcleo central do tema é a antecipação em relação à ocorrência do 
fato gerador, e não apenas a figura passiva da substituição (5). A jurisprudência da 
Corte admite a figura da antecipação tributária, desde que o sujeito passivo (contribuinte 
ou substituto) e o momento eleito pelo legislador estejam vinculados ao núcleo da inci-
dência da respectiva obrigação e que haja uma relação de conexão entre as fases, de 
modo que se possa afirmar que a fase preliminar é efetivamente preliminar da outra. 

Como no regime de antecipação tributária sem substituição, o que se antecipa é o 
momento da hipótese de incidência, as únicas exigências do art. 150, § 7º, da CF são 
as de que a antecipação se faça ex lege e o momento eleito pelo legislador esteja de 
algum modo vinculado ao núcleo da exigência tributária. A cobrança antecipada do 
ICMS constitui simples recolhimento cautelar enquanto não há o negócio jurídico da cir-
culação, sobre o qual a regra jurídica, quanto ao imposto, incide. Por outro lado, ape-
nas a antecipação tributária com substituição é que está submetida à reserva de lei 
complementar, por determinação expressa do art. 155, § 2º, XII, b, da CF.

Com base nesse entendimento, o Plenário, apreciando o Tema 456 da repercussão geral, 
negou provimento ao recurso extraordinário, afastando a exigência contida em decreto 
estadual de recolhimento antecipado do ICMS quando da entrada de mercadorias em 
território do Estado-membro.

(1) CF: “Art. 150, § 7º - A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável 
pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a 
imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.”

(2) CF: “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...) § 2º O imposto previsto 
no inciso II atenderá ao seguinte: (...) XII - cabe à lei complementar: (...) b) dispor sobre substituição tributária;”

(3) CTN: “Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: I - a instituição de tributos, ou a sua extinção; II - a majoração 
de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; III - a definição do fato 
gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2669747&numeroProcesso=598677&classeProcesso=RE&numeroTema=456
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passivo; IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 
39, 57 e 65; V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para 
outras infrações nela definidas; VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou 
de dispensa ou redução de penalidades. § 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de 
cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. § 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto 
no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.”

(4) CTN: “Art. 160. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do pagamento, o vencimento do crédito 
ocorre trinta dias depois da data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamento. Parágrafo 
único. A legislação tributária pode conceder desconto pela antecipação do pagamento, nas condições que 
estabeleça.”

(5) Precedente: RE 213.396/SP, relator Min. Ilmar Galvão (DJe de 1º.12.2000)

RE 598677/RS, relator Min. Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 26.3.2021 (sexta-feira), 
às 23:59

DIREITO TRIBUTÁRIO – ICMS

Propriedade originária sobre petróleo extraído e 
inexistência de fato gerador de ICMS - ADI 5481/RJ 

ÁUDIO
DO TEXTO

RESUMO:

São inconstitucionais leis estaduais que preveem a incidência do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre a operação de extração de pe-
tróleo e sobre a operação de circulação de petróleo desde os poços de extração 
até a empresa concessionária.

Seja no regime de concessão (Lei 9.478/1997), seja no regime de partilha (Lei 12.351/2010), 
o concessionário ou o contratado adquire, de modo originário, a propriedade do pe-
tróleo extraído (concessão) ou de parcela dele (partilha). 

Não se extrai do art. 26 da Lei 9.478/1997 (1) nem do art. 2º, I, da Lei 12.351/2010 (2) 
que o contratado incorpora a seu patrimônio as parcelas do petróleo extraídas por for-
ça de a União a ele ter transferido tal titularidade. Pelo contrário, o que as leis indicam 
é que, havendo descoberta comercial pelo contratado, fica a ele assegurado o direito 
de assenhorear-se dos citados volumes do resultado da lavra. Logo, como o primeiro 
senhor do petróleo extraído é o próprio concessionário ou contratado, o petróleo ex-
traído não muda de titular ao ser incorporado ao patrimônio desse. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=244778
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2669747
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2669747
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/606dac6ca2dffc6fad122b86/6ba796b402be445ab4f338effe24e620/ADI_5481.mp3
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Se não há transferência de titularidade do petróleo extraído, não há que se falar em 
circulação de mercadoria, pressuposto indispensável para a incidência válida do ICMS. 
Ressalte-se que, conforme já decidido no Tema 1099 da repercussão geral, “não incide 
ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contri-
buinte localizados em estados distintos, visto não haver a transferência da titularidade 
ou a realização de ato de mercancia.” (3)

Ademais, não há se falar que o fato de o petróleo ter sido extraído de uma jazida, que 
é bem da União, também seria ele, em um primeiro momento, de sua propriedade e, só 
depois, do concessionário ou do contratado. Isso porque jazida de petróleo é bem jurídi-
co diverso do produto de sua lavra e o regime jurídico da apropriação do óleo extraído 
está sujeito a uma opção política, que indica ser pela conferência, de modo originário, 
desse bem ou de parcela dele ao concessionário ou ao contratado.

Com base nesse entendimento, o Plenário julgou procedente o pedido da ação direta, 
declarando a inconstitucionalidade das Leis 7.183/2015 e 4.117/2003, ambas do estado 
do Rio de Janeiro. Em sede de modulação de efeitos, estabeleceu que a decisão pro-
duza efeitos ex nunc a partir da publicação da ata de julgamento do mérito, ficando 
ressalvadas: (i) as hipóteses em que o contribuinte não recolheu o ICMS; (ii) os crédi-
tos tributários atinentes à controvérsia e que foram objeto de processo administrativo, 
concluído ou não, até a véspera da publicação da ata de julgamento do mérito; e (iii) 
as ações judiciais atinentes à controvérsia e pendentes de conclusão, até a véspera da 
publicação da ata de julgamento do mérito. Em todos esses casos, dever-se-á observar 
o entendimento desta Corte e os prazos decadenciais e prescricionais. Vencidos parcial-
mente os ministros Marco Aurélio e Edson Fachin, que divergiram quanto à modulação 
dos efeitos do pronunciamento.

(1) Lei 9.478/1997: “Art. 26. A concessão implica, para o concessionário, a obrigação de explorar, por sua 
conta e risco e, em caso de êxito, produzir petróleo ou gás natural em determinado bloco, conferindo-lhe a 
propriedade desses bens, após extraídos, com os encargos relativos ao pagamento dos tributos incidentes e 
das participações legais ou contratuais correspondentes.”

(2) Lei 12.351/2010: “Art. 2º  Para os fins desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições: I - partilha de 
produção: regime de exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
no qual o contratado exerce, por sua conta e risco, as atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento e 
produção e, em caso de descoberta comercial, adquire o direito à apropriação do custo em óleo, do volume da 
produção correspondente aos royalties devidos, bem como de parcela do excedente em óleo, na proporção, 
condições e prazos estabelecidos em contrato;”

(3) Precedente: ARE 1.255.885/MS, relator Min. Dias Toffoli (DJe de 15.9.2020).

ADI 5481/RJ, relator Min. Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 26.3.2021 (sexta-feira), 
às 23:59

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5854428&numeroProcesso=1255885&classeProcesso=ARE&numeroTema=1099
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344403863&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4936204
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4936204
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DIREITO PENAL – CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA

Importação de medicamentos sem 
registro na Anvisa e sanção -  
RE 979962/RS (Tema 1003 RG) 

AMICUS
CURIAE   

REPERCUSSÃO
GERAL   

ÁUDIO
DO TEXTO

VÍDEO DO
JULGAMENTO

  
VÍDEO DO
JULGAMENTO

  
VÍDEO DO
JULGAMENTO

  
VÍDEO DO
JULGAMENTO

TESE FIXADA:

“É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código Pe-
nal, com redação dada pela Lei 9.677/1998 (reclusão, de 10 a 15 anos, e multa), à 
hipótese prevista no seu § 1º-B, I, que versa sobre a importação de medicamento 
sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para esta situação específica, fica 
repristinado o preceito secundário do art. 273, na redação originária (reclusão, de 
1 a 3 anos, e multa)”.

RESUMO: 

É inconstitucional a cominação da pena em abstrato atualmente prevista no art. 
273 do Código Penal (CP) (1) — reclusão, de dez a quinze anos, e multa — para a 
importação de medicamentos sem registro no órgão de vigilância sanitária com-
petente, conduta tipificada no art. 273, § 1º-B, I, do CP. O vício decorre da ofensa 
à vedação de penas cruéis e da afronta a princípios constitucionais, como o da 
proporcionalidade e o da individualização da pena. 

Presente contexto de clamor público, houve a modificação do art. 273 do CP pela Lei 
9.677/1998 (Lei dos Remédios), inclusive com a criação de figuras delitivas. Atualmente, o 
CP equipara situações de fato bastante distintas quanto à conduta e as consequências 
potenciais. Nesse sentido, pune-se a mera importação e comercialização de medica-
mento sem registro sanitário com as mesmas penas da falsificação ou da adulteração 
de medicamentos. Ocorre que, se a norma trata com idêntica gravidade situações de 
reprovabilidade diversas, não há individualização da pena. 

Impende registrar que o princípio da proporcionalidade proíbe a proteção deficiente e 
também o excesso. A respeito do comportamento em debate, a pena mínima é maior 

Parte 1 Parte 2 Parte 3 Parte 4

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006518&numeroProcesso=979962&classeProcesso=RE&numeroTema=1003
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/606da39138c13a1569ad84cb/6115e0824f7c88db04ca345b6ec813e8/RE_979962.mp3
https://www.youtube.com/watch?v=6NRVXbifY8s&list=PLippyY19Z47uHWtWL2ZfEmBw7qeTS5Q2h&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=n-GGQ6asOuE&list=PLippyY19Z47uHWtWL2ZfEmBw7qeTS5Q2h&index=4
https://www.youtube.com/watch?v=gWGtiITAxsA&list=PLippyY19Z47v_v9wd3ms9-TBPgLzdBzVs&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=bM4cl6PRP8M&list=PLippyY19Z47v_v9wd3ms9-TBPgLzdBzVs&index=4
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/
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do que aquela prevista para o estupro de vulnerável, a extorsão mediante sequestro e 
a tortura seguida de morte. Em matéria penal, a proporcionalidade deve levar em conta 
a importância do bem jurídico tutelado, o grau de afetação do bem jurídico, o elemento 
subjetivo e a forma de participação do agente no delito. Dessa maneira, é evidente a 
desproporcionalidade do preceito secundário impugnado considerada a conduta es-
pecífica de importar medicação sem registro sanitário. Agrega-se não serem admitidas 
penas cruéis e incomuns.

Aplicam-se os efeitos repristinatórios da declaração de inconstitucionalidade, com 
o retorno do preceito secundário do art. 273 do CP em sua redação original (2) — 
reclusão, de um a três anos, e multa — na hipótese de importação de medicamen-
tos sem o mencionado registro. 

A sanção estipulada irá abarcar apenas a conduta delitiva de importar medicação sem 
registro, uma vez que não foi declarada a inconstitucionalidade de toda a alteração 
legislativa do art. 273 do CP. 

Ressalta-se que a objetividade jurídica defendida pelo aludido artigo — o bem jurídico 
tutelado — é a saúde pública. Além disso, embora possa parecer razoável, permitir a 
aplicação de norma secundária de tipo penal diverso pode gerar insegurança jurídica. 

Na espécie, trata-se de dois recursos extraordinários. Um deles interposto pelo Minis-
tério Público e o outro, pelo réu, que foi condenado por haver importado irregularmen-
te, e posto à venda, remédio sem o devido registro na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa). No acórdão recorrido, o tribunal compreendeu ser inconstitucional o 
preceito secundário do tipo penal e aplicou sanção estabelecida para o delito de trá-
fico de drogas e minorante a ele correspondente. 

Ao apreciar o Tema 1003 da repercussão geral, o Plenário, por maioria e em con-
clusão de julgamento, negou provimento ao recurso extraordinário do Parquet e deu 
parcial provimento ao recurso do condenado, determinando o retorno do processo ao 
tribunal de origem para aplicação da tese jurídica fixada. Vencidos os ministros Edson 
Fachin, Luiz Fux e Marco Aurélio.

(1) CP: “Art. 273 – Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais: 
Pena – reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa. § 1º – Nas mesmaas penas incorre quem importa, vende, 
expõe à venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo o produto 
falsificado, corrompido, adulterado ou alterado. (...) § 1º-B – Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as 
ações previstas no § 1º em relação a produtos em qualquer das seguintes condições: I – sem registro, quando 
exigível, no órgão de vigilância sanitária competente;”

(2) CP: “Art. 273. (...) Pena – reclusão, de um a três anos, e multa, de um a cinco contos de réis.”

RE 979962/RS, relator Min. Roberto Barroso, julgamento em 24.3.2021

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1003++++++&numeroTemaFinal=1003++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5006518
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1.2 SEGUNDA TURMA

DIREITO PROCESSUAL PENAL – EXECUÇÃO PENAL

Remição da pena por estudo – HC 190806 AgR/SC 

VÍDEO DO
JULGAMENTO

  
VÍDEO DO
JULGAMENTO

  
ÁUDIO
DO TEXTO

RESUMO:

Para o cálculo de dias remidos pelo estudo, a Recomendação 44/2013 do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) (1) orienta-se pelos parâmetros previstos na Resolu-
ção 3/2010 do Conselho Nacional de Educação (CNE) (2), a qual, todavia, deve ser 
conjugada com a carga horária prevista na Lei 9.394/1996 (3), por tratar-se de 
interpretação mais benéfica ao réu.

Com efeito, é manifestamente mais adequado e justo aplicar as orientações da Reco-
mendação 44/2013/CNJ, a partir de uma interpretação in bonam partem das demais 
leis que regulamentam a situação, para determinar ao cálculo da remição da carga 
horária mínima do ensino fundamental regular, 800 horas anuais, totalizando 3.200 
horas para os quatro anos finais de curso.

A Resolução do CNE fixa a duração mínima de 1.600 horas, de forma global, para to-
dos os quatro anos finais do ensino fundamental, sobre a qual deverá incidir os 50% 
estipulados pelo Conselho Nacional de Justiça, parâmetro que, de fato, não atende aos 
fatores essenciais do princípio da proporcionalidade.

Ademais, ainda que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) seja a modalidade de en-
sino ofertada nos estabelecimentos prisionais, regida pelas diretrizes e carga horária 
fixadas na Resolução 3/2010 do CNE, é justamente por propiciar aos seus aderentes 
novas inserções no mundo do trabalho, na vida social e na abertura dos canais de 
participação, fixando-se como instrumento para a educação ao longo da vida, na li-
nha do que preceitua o art. 205 da Constituição Federal (CF) (4), é que se deve tomar 
como parâmetro, para fins de remição de pena pelo estudo, a carga horária prevista 
na Lei 9.394/1996.

Parte 1 Parte 2

https://www.youtube.com/watch?v=X_UyBwXd0RY&t=59s
https://youtu.be/q3K6eyAJDoM?t=5719
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/606f02fe7efe4740edd323fd/b89a292330da9807d7a2d191dad08ca0/HC_190806.mp3
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Essa solução homenageia, de modo mais adequado e proporcional, o educando que, 
como no caso, mesmo sem orientação de um profissional da educação e recluso em 
local totalmente desfavorável para tanto, colocou-se a estudar e, por esforço próprio, 
concluiu uma das etapas do ensino (o fundamental).

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por unanimidade, deu provimento ao 
agravo regimental para conceder a ordem de habeas corpus. Determinou seja apli-
cado, em benefício da paciente, o total de 1.600 horas de estudo por aprovação no 
Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA, o 
qual deve ser dividido por 12 horas, encontrando-se o resultado de 133 dias. Em segui-
da, considerando o acréscimo de 1/3 decorrente da incidência do § 5º do art. 126 da 
Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) (5) — pois a paciente concluiu o ensino funda-
mental —, determinou que a ela seja concedido o direito ao desconto total de 177 dias 
de sua reprimenda.

(1) Recomendação 44/2013 do CNJ: “Art. 1º Recomendar aos Tribunais que: (...) IV - na hipótese de o apenado 
não estar, circunstancialmente, vinculado a atividades regulares de ensino no interior do estabelecimento penal 
e realizar estudos por conta própria, ou com simples acompanhamento pedagógico, logrando, com isso, obter 
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), a fim de se dar plena aplicação ao disposto no § 5º do art. 126 da LEP (Lei n. 7.210/84), considerar, 
como base de cálculo para fins de cômputo das horas, visando à remição da pena pelo estudo, 50% (cinquenta 
por cento) da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino [fundamental ou médio - art. 4º, 
incisos II, III e seu parágrafo único, todos da Resolução n. 03/2010, do CNE], isto é, 1600 (mil e seiscentas) horas 
para os anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio ou educação 
profissional técnica de nível médio;”

(2) Resolução 3/2010 do Conselho Nacional de Educação: “Art. 4º Quanto à duração dos cursos presenciais 
de EJA, mantém-se a formulação do Parecer CNE/CEB nº 29/2006, acrescentando o total de horas a serem 
cumpridas, independentemente da forma de organização curricular: (...) II - para os anos finais do Ensino 
Fundamental, a duração mínima deve ser de 1.600 (mil e seiscentas) horas;”

(3) Lei 9.394/1996: “Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo 
com as seguintes regras comuns: I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino 
fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, 
excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;”

(4) CF: “Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”

(5) Lei 7.210/1984: “Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, 
por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (...) § 5º O tempo a remir em função das 
horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior 
durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação.”

HC 190806 AgR/SC, relator Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 30.3.2021

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5994904
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2 PLENÁRIO VIRTUAL EM EVIDÊNCIA

O Plenário Virtual em Evidência consiste na seleção e divulgação dos principais processos 
liberados para julgamento pelos colegiados do STF em ambiente virtual, com destaque 
especial para as ações de controle de constitucionalidade e processos submetidos à 
sistemática da Repercussão Geral.

O serviço amplia a transparência das sessões virtuais do Supremo Tribunal Federal (STF) 
por meio da difusão de informações sobre os processos que foram apresentados para 
julgamento nesse ambiente eletrônico.

As informações e referências apresentadas nesta edição têm caráter meramente informativo 
e foram elaboradas a partir das pautas e calendários de julgamento divulgados pela 
Assessoria do Plenário, de modo que poderão sofrer alterações posteriores. Essa 
circunstância poderá gerar dissonância entre os processos divulgados nesta publicação 
e aqueles que vierem a ser efetivamente julgados pela Corte.
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2.1 EVOLUÇÃO DO AMBIENTE VIRTUAL

2007
CRIAÇÃO DO PLENÁRIO VIRTUAL (PV) 

PARA APRECIAÇÃO SOBRE A EXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL (RG) 

• Permitiu aos ministros do STF 
deliberarem se determinada 

matéria apresenta ou não RG; 

• Requisito introduzido pela Emenda 
Constitucional (EC) 45/2004 
(Reforma do Judiciário) para 

admissibilidade de Recurso 
Extraordinário (RE); 

• Celeridade na análise de 
temas de RG: o Plenário Virtual 

funciona 24 horas por dia e 
é possível que os ministros o 

acessem de forma remota, 
permitindo a votação mesmo 

estando fora de seus gabinetes; 

• Inicialmente, apenas os ministros 
e os tribunais cadastrados tinham 

acesso ao sistema. 

2010
Emenda Regimental 42 
(2/12/2010)1

O MÉRITO DE TEMAS DE REPERCUSSÃO 
GERAL PASSOU A SER JULGADO NO 
PLENÁRIO VIRTUAL 

• Requisito: manifestação do 
relator pela reafirmação de 
jurisprudência dominante da 
Corte; 

• Aumento da celeridade no 
julgamento de mérito de temas 
de RG.

1 Art. 323-a. O julgamento de mérito de questões com repercussão
geral, nos casos de reafirmação de jurisprudência dominante da
Corte, também poderá ser realizado por meio eletrônico. (Incluído
pela Emenda Regimental n. 42, de 2 de dezembro de 2010)

http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/EMENDAREGIMENTAL042-2010.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/EMENDAREGIMENTAL042-2010.PDF
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2016
Emenda Regimental 51 

(22/06/2016)2

Resolução 587
(29/07/2016)3

SESSÕES VIRTUAIS 
Criação do ambiente eletrônico de 
julgamento em Plenário e Turmas

Competência: apreciação de agravos 
internos e embargos de declaração. 

2 Art. 21-b. O Relator poderá liberar para julgamento listas de 
processos em ambiente presencial ou eletrônico. (Incluído pela 
Emenda Regimental n. 52, de 14 de junho de 2019) Parágrafo 
único. A critério do Relator, poderão ser submetidos a julgamento 
em ambiente eletrônico, observadas as respectivas competências 
das Turmas ou do Plenário, os seguintes processos: 
I – agravos internos, regimentais e embargos de declaração; 
II – medidas cautelares em ações de controle concentrado; 
V – demais classes processuais cuja matéria discutida tenha 
jurisprudência dominante no âmbito do STF.   

3 Art. 1º Os agravos internos e embargos de declaração poderão, 
a critério do relator, ser submetidos a julgamento em ambiente 
eletrônico, por meio de sessões virtuais, observadas as respectivas 
competências das Turmas ou do Plenário. (...)

2019
Emenda Regimental 52 
(14/06/2019)

Resolução 642 
(14/06/2019) 

• Dispôs sobre o julgamento de 
processos em listas, virtuais ou 
presenciais;

• Definiu-se que as sessões virtuais 
serão realizadas semanalmente, 
com início, em regra, às sextas-
feiras, com o lançamento no 
sistema, pelo relator, de ementa, 
relatório e voto;

• Iniciado o julgamento, os demais 
ministros têm até cinco dias úteis 
para se manifestar, com quatro 
opções de voto, possibilitando 
que acompanhem o relator, 
acompanhem com ressalva 
de entendimento, divirjam do 
relator ou acompanhem a 
divergência. Caso o ministro não 
se manifeste, considera-se que 
acompanhou o relator; 

• A partir da emenda, medidas 
cautelares em ações de controle 
concentrado, referendo de 
medidas cautelares e de tutelas 
provisórias e demais classes 
processuais cuja matéria discutida 
tenha jurisprudência dominante 
na corte puderam ser submetidos 
a julgamento virtual no STF;

• O objetivo da ampliação do rol 
de processos que podem ser 
analisados em ambiente virtual é 
otimizar a pauta e assegurar a 
duração razoável do trâmite.

http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/EMENDAREGIMENTAL051-2016.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/EMENDAREGIMENTAL051-2016.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO587-2016.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO587-2016.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/EMENDAREGIMENTAL052-2019.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/EMENDAREGIMENTAL052-2019.PDF
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Resolucao642alterada.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Resolucao642alterada.pdf
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Resolução 675 
(22/04/2020)  

• Atualização do sistema 
implementada em maio de 
2020 permitiu que o relatório 
e os votos dos ministros 
sejam disponibilizados no sítio 
eletrônico do stf durante a 
sessão de julgamento; 

• A íntegra do voto do relator 
ficará disponível assim que 
este for lançado no sistema. O 
acesso à íntegra dos votos e 
ao placar, inclusive parcial, de 
determinado julgamento pode ser 
feito por meio da aba “sessão 
virtual”, disponível na página de 
acompanhamento processual dos 
feitos que estiverem em pauta;  

• Possibilitou-se aos representantes 
das partes, durante a sessão 
virtual, a realização de 
esclarecimentos sobre matéria 
de fato, por meio do sistema 
de peticionamento eletrônico 
do stf (automaticamente 
disponibilizados no sistema de 
votação dos ministros).

2020
Emenda Regimental 53 

(18/03/2020)

SESSÕES VIRTUAIS 
Ampliação das hipóteses de julgamento 

e das medidas de transparência

• Todos os processos de 
competência do tribunal passam 
a ser passíveis de julgamento no 

ambiente virtual4; 

• Envio de sustentações orais e 
esclarecimento de questão de 
fato por meio eletrônico, para 

julgamentos em ambiente virtual5;  

• Assim como os votos dos 
ministros, as sustentações orais 

ficarão disponíveis publicamente 
na aba sessão virtual do 

acompanhamento processual 
do portal, desde o início do 

julgamento até 48 horas úteis 
após o encerramento.

PAINEL COVID

PAINEL JULGAMENTOS VIRTUAIS

4 Art. 21-b. Todos os processos de competência do Tribunal poderão, 
a critério do relator ou do ministro vistor com a concordância 
do relator, ser submetidos a julgamento em listas de processos 
em ambiente presencial ou eletrônico, observadas as respectivas 
competências das Turmas ou do Plenário. (Redação dada pela 
Emenda Regimental 53, de 18 de março de 2020)  

5 Art. 21-B, § 2º Nas hipóteses de cabimento de sustentação oral 
previstas neste regimento interno, fica facultado à Procuradoria-
Geral da República, à Advocacia-Geral da União, à Defensoria 
Pública da União, aos advogados e demais habilitados nos autos 
encaminhar as respectivas sustentações por meio eletrônico 
após a publicação da pauta e até 48 horas antes de iniciado 
o julgamento em ambiente virtual. (Redação dada pela Emenda 
Regimental 53, de 18 de março de 2020)  

Resolução 684 
(21/05/2020)  

• As sessões em ambiente virtual 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) passaram a ter duração de 
6 dias úteis. 

Início: sexta-feira, à 0h; 
Término: sexta-feira seguinte, às 
23h59. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Resolucao675.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Resolucao675.pdf
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/EMENDAREGIMENTAL053-2020.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/EMENDAREGIMENTAL053-2020.PDF
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=448822&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=448822&ori=1
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Resolucao684.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Resolucao684.pdf
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2.2 PASSO A PASSO DAS SESSÕES VIRTUAIS

No âmbito do Supremo Tribunal Federal, o sistema colegiado de julgamento em ambiente 
eletrônico ocorre por meio de sessões de julgamento realizadas em tempo real, por 
videoconferência e sessões de julgamento inteiramente realizadas em ambiente eletrônico 
(sessões virtuais).  

As inovações reforçaram as medidas adotadas pelo STF para reduzir a circulação interna 
de pessoas e o deslocamento laboral como forma de prevenção ao novo coronavírus.

INCLUSÃO EM PAUTA PARA 
JULGAMENTO VIRTUAL

O ministro relator pode submeter a 
julgamento em sessão no ambiente 
virtual qualquer classe e incidente 
processual, a seu critério.

1

SUSTENTAÇÃO ORAL

Após a publicação da pauta e até 48 
horas antes do início do julgamento, 
os advogados, os procuradores e 
demais habilitados podem encaminhar 
sustentação oral. 

O envio das mídias é feito pelo Sistema 
de Peticionamento Eletrônico, que gera 
um protocolo de recebimento e registro 
no andamento processual. 

Além disso, os arquivos são 
disponibilizados imediatamente aos 
gabinetes dos ministros.

3

PUBLICAÇÃO DA PAUTA E DO 
CALENDÁRIO DE JULGAMENTO

As listas dos processos liberados para 
julgamento são divulgadas no site do 
STF, e a pauta é publicada no Diário 
de Justiça Eletrônico (DJe), respeitado 
o prazo de 5 dias úteis entre a data 
da publicação da pauta e o início do 
julgamento (art. 935 do CPC).

2

RELATOR: INCLUSÃO 
DO RELATÓRIO E VOTO

O relator insere, no sistema virtual, 
relatório e voto, que são disponibilizados 
no site do STF durante toda a sessão de 
julgamento virtual.

4
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INÍCIO DA SESSÃO VIRTUAL: 
VOTAÇÃO

Iniciado o julgamento virtual, os demais 
ministros têm até 6 dias úteis para 
votar. As possibilidades de manifestação 
são: acompanhar o relator, com ou sem 
ressalva de entendimento; divergir do 
relator; ou acompanhar a divergência, 
com ou sem ressalvas.

Assim como no Plenário físico, não 
há qualquer impedimento para que 
um ministro modifique seu voto até 
o fim da sessão. Caso um ministro 
modifique seu voto, a alteração 
aparecerá em vermelho, indicando 
novo posicionamento.

As partes, os advogados e toda a 
sociedade podem acompanhar, em 
tempo real, a sessão de julgamento 
e visualizar os votos dos ministros 
e demais manifestações, que ficam 
disponíveis no site do STF durante toda 
a sessão de julgamento virtual (on-line 
e em tempo real).

5

PEDIDO DE VISTA

Os ministros podem ainda pedir vista 
ou destaque para julgamento no 
ambiente presencial. 

As devoluções de vistas de processos 
iniciados em sessão presencial, a 
critério do ministro vistor e com a 
concordância do relator, também 
podem ter seu julgamento continuado 
em ambiente virtual.

7

QUESTÕES DE FATO E 
MEMORIAIS

Os advogados, os procuradores e 
demais habilitados podem realizar 
esclarecimentos sobre matéria de 
fato e apresentar memoriais durante 
a sessão de julgamento, que serão 
automaticamente disponibilizados no 
sistema de votação dos ministros.

6

DESTAQUE PARA JULGAMENTO 
NO AMBIENTE PRESENCIAL

No caso de pedido de destaque feito por 
qualquer ministro, o relator encaminhará 
o processo ao órgão colegiado 
competente para julgamento presencial, 
com a publicação de nova pauta e 
reinício do julgamento, desconsiderando-
se os votos já proferidos.

8
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QUÓRUM

No Plenário, não alcançado o quórum 
de votação mínimo de seis votos, 
ou havendo empate na votação, o 
julgamento será suspenso e incluído 
na sessão virtual imediatamente 
subsequente, a fim de que sejam 
colhidos os votos dos ministros ausentes.

No julgamento de habeas corpus ou de 
recurso de habeas corpus, proclamar-
se-á, na hipótese de empate, será 
proclamada a decisão mais favorável 
ao paciente.

A declaração de constitucionalidade 
ou inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo deverá ser pronunciada por 
maioria qualificada de 6 votos em um 
mesmo sentido.

9

PLACAR DE VOTOS

O acesso ao placar, inclusive parcial, 
de determinado julgamento pode 
ser feito por meio da aba “Sessão 
Virtual”, disponível na página de 
acompanhamento processual dos 
processos que estiverem em pauta.

11

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO

O ministro que não se pronunciar no prazo 
regimental terá sua não participação 
registrada na ata do julgamento.

10

12CONCLUSÃO DO JULGAMENTO

Finalizado o julgamento virtual e 
alcançados os quóruns regimentais, o 
resultado será computado às 23h59 do 
dia previsto para o término da sessão. 
A decisão de julgamento será divulgada 
no andamento processual, e o respectivo 
acórdão publicado no DJe.
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2.3 PROCESSOS SELECIONADOS

ADPF 664/ES
Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES
JULGAMENTO VIRTUAL EM 09/04/2021 a 16/04/2021

Bloqueio de receitas públicas por decisões judiciais

Eficácia das decisões judiciais proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho 
da 1ª, 5ª, 8ª, 9ª, 10ª, 15ª, 17ª e 18ª Regiões que determinaram a constrição de 
verbas públicas oriundas do Fundo Estadual de Saúde em contas vinculadas 
a contratos de gestão ou termos de parceria para a execução de ações de 
saúde pública. Jurisprudência: ADPF 485; ADPF 275; ADPF 556; ADPF 620; 
ADPF 484; ADPF 405 MC; ADPF 387

ADI 6416 AgR/DF
Relator(a): MIN. CÁRMEN LÚCIA
JULGAMENTO VIRTUAL EM 09/04/2021 a 16/04/2021

Medida Provisória 946/2020. Extinção do fundo Pis-Pasep

Análise da constitucionalidade de dispositivos da Medida Provisória 946, 
que extingue o Fundo PIS-Pasep e transfere seu patrimônio para o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

ADI 558/RJ
Relator(a): MIN. CÁRMEN LÚCIA
JULGAMENTO VIRTUAL EM 09/04/2021 a 16/04/2021

Constituição do Estado do Rio de Janeiro - legitimação para a 
representação de inconstitucionalidade

Análise da constitucionalidade de dispositivos da Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro que tratam da legitimação para a representação de 
inconstitucionalidade, da convocação de procuradores-gerais e defensores 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=5882416
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur439459/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur406927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur420069/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur441902/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur436120/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur379723/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur375963/false
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=5907828
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1522832
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públicos pela Assembleia Legislativa e da concessão de imunidades penais e 
processuais aos vereadores, entre outras deliberações.

ADI 4541/BA
Relator(a): MIN. CÁRMEN LÚCIA
JULGAMENTO VIRTUAL EM 09/04/2021 a 16/04/2021

Alteração de atribuições dos cargos de auditor jurídico e auditor de 
controle externo do TCE-BA

Análise da constitucionalidade dos artigos 57 e 58 da Lei Complementar 5/1991 
do estado da Bahia que permitiram a ascensão dos ocupantes dos cargos 
de auditor jurídico e auditor de controle externo, não concursados, à função 
de “auditor”, com direito de substituir conselheiros TCE-BA.

ADC 49/RN
Relator(a): EDSON FACHIN
JULGAMENTO VIRTUAL EM 09/04/2021 a 16/04/2021

Lei Complementar 87/1996 (Lei Kandir) 

Análise da constitucionalidade de dispositivos da Lei Complementar 87/1996 (Lei 
Kandir) que preveem a ocorrência de fato gerador do ICMS na transferência 
interestadual de mercadorias entre estabelecimentos de um mesmo contribuinte.

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4016919
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=5257024
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/#about
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ADI 5997/RJ
Relator(a): EDSON FACHIN
JULGAMENTO VIRTUAL EM 09/04/2021 a 16/04/2021

Condições para o exercício da atividade de tutor na modalidade de 
ensino a distância

Análise da constitucionalidade da Lei estadual 8.030/2018 do Rio de Janeiro, 
que veda a utilização do termo “tutor” para o acompanhamento das disciplinas 
ofertadas na educação a distância e estabelece que essas atividades devem 
ser ministradas “por professores qualificados e nível compatível ao previsto no 
projeto pedagógico do curso, com carga horária específica para os momentos 
presenciais e para os momentos à distância”.

ADI 3424/DF
ADPF 312/DF  
Relator(a): EDSON FACHIN
JULGAMENTO VIRTUAL EM 09/04/2021 a 16/04/2021

Falência e preterição de créditos trabalhistas

Discute-se, em síntese, a constitucionalidade de dispositivos da Lei 11.101/2005 
(Lei de Falências), que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência 
do empresário e da sociedade empresária; e a recepção de norma da Lei 
4.728/1965, que disciplina o mercado de capitais.

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=5535174
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2277278
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4514079
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/#about
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/#about
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CASE LAW COMPILATION
COVID-19

www.livrariasupremo.stf.jus.br
codi@stf.jus.br
61 3217.4493/4781
Praça dos Três Poderes – Anexo I – Térreo

ADI 4529/MT
Relator(a): MIN. ROSA WEBER
JULGAMENTO VIRTUAL EM 09/04/2021 a 16/04/2021

Código do Meio Ambiente do estado de Mato Grosso 

Suspensão dos efeitos de dispositivos do Código do Meio Ambiente do estado 
de Mato Grosso que consideram dispensável a realização de estudo prévio 
de impacto ambiental para o licenciamento ambiental de empreendimentos 
hidrelétricos com potencial entre 10 e 30 Megawatt (MW).

3 INOVAÇÕES NORMATIVAS STF

Resolução STF 727, de 26.3.2021 - Altera a Resolução 666, de 12 de março de 2020.

Resolução STF 728, de 29.3.2021 - Estabelece o Modelo de Gestão Integrado das 
Atividades do Supremo Tribunal Federal.

Resolução STF 729, de 30.3.2021 - Estabelece medidas preventivas ao Covid-19 
no Supremo Tribunal Federal.

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/publicacaoPublicacaoTematica/anexo/case_law_compilation_covid19.pdf
https://www.stf.jus.br/livraria
mailto:codi%40stf.jus.br?subject=
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4012132
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO727-2021.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO666-2020.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO728-2021.PDF
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO729-2021.PDF
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